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INTRODUÇÃO 

Este informe tem o objetivo de apresentar às equipes de saúde das Coordenadorias Regionais de 

Saúde, Municípios Prioritários e demais municípios do Rio Grande do Sul (RS) um breve apanhado da 

situação atual deste agravo no nosso Estado. No ano de 2017, a consultoria técnica do PECT/RS realizou 641 

orientações para resolução de casos provenientes de vários municípios do RS. Este número demonstra as 

inúmeras dúvidas práticas que circundam o manejo de casos de tuberculose. O número de casos em 

pequenos municípios também tem sido fonte de atenção do PECT/RS, o que pode ser observado através da 

incidência de casos novos conforme a população, no ano de 2016. Outra preocupação são municípios que 

não notificaram nenhum caso no SINAN, porém há registro, no ano de 2016, de contato com o PECT/RS 

(pode haver casos “silenciosos”, ou seja, sem diagnóstico ou com diagnóstico, mas sem notificação). 

Alguns dados descritos no relatório correspondem ao ano de 2016, por razões técnicas (por 

exemplo, cura, abandono de tratamento).  Pode haver variações no número de casos entre algumas da 

figuras, pois os dados podem ter sido retirados do sistema com diferença de poucos dias entre si, porém já 

com possibilidade de mudança no banco de dados, que é dinâmico.  

Reforça-se que os municípios com maior número de casos de tuberculose compartilham indicadores 

semelhantes quanto a outros agravos (como IST/AIDS). O RS possui o maior percentual de coinfecção 

TB/HIV, quando comparado aos demais Estados brasileiros e o maior coeficiente de mortalidade por AIDS 

dos Estados, mantendo-se no dobro da média nacional. Diante deste cenário, opera-se no RS uma 

Cooperação Interfederativa para o enfrentamento da epidemia HIV/ AIDS. A Cooperação gera vários 

desdobramentos para prioridades de ações, dentre as quais a peculiaridade de desenvolver estratégias para 

manejo da coinfecção TB/HIV e populações que merecem maior atenção quanto a esses dois agravos, pela 

vulnerabilidade social (privados de liberdade, usuários de substâncias psicoativas  e pessoas em situação de 

rua).  

Seguem como pilares para a redução da incidência e melhora nos indicadores de cura e de 

abandono: busca ativa de sintomáticos respiratórios, avaliação de contatos de pacientes com tuberculose 

pulmonar e realização de tratamento diretamente observado em pacientes com maior risco de abandono do 

tratamento ou má adesão. Os procedimentos para realização desses itens estão nos manuais do Ministério 

da Saúde para tuberculose, disponíveis em: http://blogdatuberculose.blogspot.com.br/p/acervo.html. 

Ressalte-se a adesão do Brasil, no Plano apresentado em 2017, à Estratégia Mundial da OMS pelo Fim da 

Tuberculose como problema de Saúde Pública até 2035. O Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose como 

Problema de Saúde Pública está disponível no link: https://drive.google.com/file/d/0B0CE2wqdEaR-

eVc5V3cyMVFPcTA/view. 

Possuímos dois sistemas de informação para tuberculose no Brasil: o SINAN (Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação Compulsória) e o SITETB (Sistema de Informação de Tratamentos Especiais de 

Tuberculose). No SINAN, são notificados todos os casos de tuberculose (sejam crianças, adultos, esquemas 

especiais ou de resistência). Nos casos em que há mudança no esquema de tratamento (qualquer esquema 

que não seja RHZE “4 em 1” para adultos ou RHZ para crianças), além da notificação no SINAN, há a 

necessidade de notificação no SITETB, para liberação dos medicamentos, com encerramento do SINAN 

(mudança de esquema ou tuberculose drogarresistente, por exemplo). O informativo apresenta dados 

oriundos do SINAN (ou seja, considera apenas os pacientes em uso do esquema básico de tratamento). 

Reforçamos também a importância do SINAN como sistema de informação, pois dele são extraídos os dados 

que permitem compreender a dinâmica do agravo dentro dos territórios. Logo, um preenchimento 

responsável e cuidadoso dos dados implica em grandes diferenças nos indicadores epidemiológicos e 

operacionais.  

O PECT/RS agradece o apoio da Coordenação Estadual de IST/AIDS, bem como da Cooperação 

Interfederativa para Enfrentamento do HIV/AIDS no RS, que ofereceram suporte para a impressão e para a 

distribuição do presente material, o que demonstra a parceria que vem se consolidando em áreas que, a 

cada dia, trabalham de modo mais articulado.  

Equipe Técnica do Programa Estadual de Controle da Tuberculose 

Secretaria de Estado da Saúde / RS 
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1. Tuberculose: Rio Grande do Sul 
 

Número de casos novos de tuberculose 

 

No ano de 2017, houve 5031 casos novos de tuberculose no Rio Grande do Sul, com 6944 casos no total. 

 

 

Fonte: BI - DGTI/ SINAN / CEVS/ SES-RS: mar/ 2018.  

 

Casos Novos são pacientes que nunca tiveram outro diagnóstico de tuberculose; assim também são 

considerados os pacientes que não se sabe o histórico prévio e os pacientes que nunca tiveram diagnóstico 

prévio de tuberculose e que são notificados após informação em declaração de óbito (pós-óbito / pós – 

morte).  

Recidivas são casos em que o paciente já teve diagnóstico de tuberculose prévio, fez tratamento com cura e 

que volta a ter novo diagnóstico de tuberculose. Reingressos após abandono são as situações em que o 

paciente teve diagnóstico prévio de tuberculose, fez tratamento para tuberculose prévio por mais de 30 dias e 

abandonou o tratamento, retornando a ter diagnóstico na circunstância da nova notificação. Casos de 

transferência são situações em que a entrada do paciente no sistema de informação se dá porque o paciente 

teve diagnóstico de tuberculose numa instituição, tendo alta da mesma, e dando continuidade ao seu 

tratamento em outra instituição ou outro município. Esta entrada no paciente como “transferência” deve ser 

vinculada ao encerramento da notificação anterior na qual o paciente teve alta por “transferência”. 
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Percentuais de Cura e de Abandono de Casos Novos 
 
 

Os percentuais de cura e de abandono de tuberculose no RS estão descritos abaixo, para o ano de 

2016.  A OMS preconiza que são necessários 85% de cura e 5% de abandono para a redução de incidência em 

um território.  No Brasil, o percentual de cura em 2015, para casos novos de tuberculose pulmonar com 

confirmação laboratorial foi de 73,3%. Já o abandono foi de 10,6%. 

 

ANO DE 2016: Cura e Abandono 
 

Cura de Casos Novos de Tuberculose (sem diferenciar formas de tuberculose transmissíveis e não 

transmissíveis – pulmonares bacilíferas ou com confirmação laboratorial e formas extrapulmonares, 

respectivamente). 

 
 

 

Fonte: BI - DGTI/ SINAN / CEVS/ SES-RS: mar/ 2018.  

 

ANO DE 2016: Cura e Abandono 
 

Cura de Casos Novos de Tuberculose, forma transmissível (forma pulmonar, com baciloscopia de escarro 

positiva). 

 
  

Fonte: BI - DGTI/ SINAN / CEVS/ SES-RS: mar/ 2018.  

 

 

 

 

 

Excluídos casos inseridos no SITETB: Mudanças de Diagnóstico, Mudanças de Esquema, TB-DR, Falências. 
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Cura de Casos Novos de Tuberculose, forma pulmonar (com alguma confirmação laboratorial – baciloscopia, 

teste rápido molecular ou cultura). 

 

 
Fonte: BI - DGTI/ SINAN / CEVS/ SES-RS: mar/ 2018.  

 

Abaixo há a comparação do cenário do Rio Grande do Sul perante os outros Estados Brasileiros, no ano de 

2016, quanto ao percentual de cura de casos novos de tuberculose pulmonar com confirmação laboratorial e 

de abandono de casos novos de tuberculose. 

 

Cura 

 
 

Abandono 

 

Fonte: SINAN/ PNCT/ Ministério da Saúde, 2018. Dados sujeitos à revisão.  

São retirados da análise casos encerrados por Mudança de Diagnóstico, TBDR, Mudança de Esquema e Falência.  Casos 

não avaliados são casos que possuem encerramento ignorado ou transferências. 
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Percentual de Coinfecção TB/HIV 2016/2017 

O percentual de coinfecção TB/HIV no RS foi de 18,82% no ano de 2016 e de 17,44% no ano de 2017 (Dados 

do SINAN Estadual, próximos, para este indicador, do dado nacional, de 17,0% de coinfecção). Nos primeiros 

anos após a implantação da testagem rápida para HIV houve índices próximos ou superiores a 20%, com sutil 

queda nos anos subseqüentes, a qual se observa nestes anos de 2016 e de 2017. Comparativamente, no Brasil 

a taxa de coinfecção TB/HIV é de 9,2%, no ano de 2017. 

 

Fonte: SINAN/ PNCT/ Ministério da Saúde, 2018. Dados sujeitos à revisão.  

 

O percentual de testagem para HIV no Brasil foi de 73,4%, no ano de 2017. No RS, em 2016, foi feita a 

testagem em 87,95% dos pacientes; e, em 2017, até o momento, de 82,72%, ou seja, acima da média 

nacional.  

 

Fonte: SINAN/ PNCT/ Ministério da Saúde, 2018. Dados sujeitos à revisão.  
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Fonte: BI - DGTI/ SINAN / CEVS/ SES-RS: fev/ 2018. Pode mudanças sutis no percentual por inclusão de novas informações 

no banco de dados. 

 
 

Óbitos por tuberculose 

No RS, o coeficiente de mortalidade, tendo tuberculose como causa básica, foi de 2,61 óbitos por 100.000 

habitantes no ano de 2015 e 2,22 no ano de 2016. Isto corresponde a 294 óbitos em 2015 e 251 óbitos em 

2016.  Em ambos os anos, cerca de 40 pacientes, do total de óbitos, eram coinfectados por HIV. Comparado 

ao Brasil, temos um coeficiente de mortalidade por tuberculose acima da média nacional. Por essa razão, é 

importante o trabalho do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), bem como dos setores de 

Vigilância Epidemiológica municipais e estaduais, evitando o risco de superestimar o coeficiente de 

mortalidade comparado aos demais estados. 

Coeficiente de Mortalidade por Tuberculose como Causa Básica, Rio Grande do Sul, 2014 a 2016 

 

Fonte: BI - DGTI/ SINAN / CEVS/ SES-RS: mar/ 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

N=4639 (2016); 4984 (2017). Tipos de entrada: caso novo, não sabe, pós-óbito. Encerramentos: Todos, exceto 

mudança de diagnóstico. 
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Coeficiente de Mortalidade por Tuberculose como Causa Básica: Rio Grande do Sul comparado aos demais 
Estados, 2016 

 

 

Fonte: SINAN/ PNCT / Ministério da Saúde, 2018. Dados sujeitos à revisão.  

 

 

Coeficientes de Incidência de Tuberculose no Rio Grande do Sul 

 Os coeficientes de incidência (número de casos novos a cada 100 mil habitantes) estão abaixo: 

 

Fonte: BI - DGTI/ SINAN / CEVS/ SES-RS: fev/ 2018 

No ano de 2016, houve 4781 casos novos, perfazendo um coeficiente de incidência de 42,36 casos 

novos a cada 100 mil habitantes.  Para o ano de 2017, o número de casos novos pode estar superestimado, 

pois ainda há muitos casos que, no ano de 2017, estão duplicados, em processo de vinculação das notificações 

pela Vigilância Epidemiológica em Tuberculose. Dessa forma, com a vinculação das fichas de notificação, pode 

haver alguma redução no número de casos novos, impactando na incidência.  
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Coeficiente de Incidência de Tuberculose: Rio Grande do Sul comparado aos demais Estados, 2017* 
 

 
 

 

 

Fonte: SINAN/ PNCT/ Ministério da Saúde, 2018. *Dados preliminares sujeitos à revisão. Observa-se que, na 

comparação com os demais Estados, o RS, na avaliação do Ministério da Saúde, já apresentaria menos de 40 casos 

por 100 mil habitantes; porém, na análise realizada com o banco de dados estadual, não atingimos, no ano de 2016, 

coeficiente menor que 42 casos por 100 mil habitantes (2017 ainda em análise no RS, em função das duplicidades de 

notificações no banco de dados). Uma das possibilidades para esta diferença é o intervalo de tempo no fluxo das 

informações dos bancos de dados dos municípios, estados e Ministério da Saúde. 
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2. Tuberculose: Regiões de Saúde do Rio Grande do Sul 
Para conferir qual Região de Saúde seu município pertence: página 26, Plano Estadual de Saúde 2016-2019: http://www.saude.rs.gov.br/upload/arquivos/201701/05153251-pes-
2016-2019-sesrs.pdf. Fonte: SINAN/CEVS/ SES-RS: fev/ 2018. 

 

Percentual de Cura, por Região de Saúde, ano de 2015 

 

 

Percentual de Cura, por Região de Saúde, ano de 2016 
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Percentual de Cura e de Abandono 2015 e 2016*: Fonte: SINAN/CEVS/ SES-RS: fev/ 2018 
 

 
 

 

 

 

 

 

* Pode haver divergências entre os percentuais de cura e de abandono totais ou entre as Regiões de Saúde em função de dias diferentes (porém próximos 

de extração do banco de dados). Em alguns casos, há outras situações de encerramento (óbitos, casos em branco, transferências, mudanças de 

diagnóstico, necessidade de esquema especial e diagnóstico de TBDR, os quais não são contabilizados. Dos 2944 pacientes de 2015, 617 tiveram estes 

encerramentos – a maioria por transferências de município durante o tratamento e óbitos por outras causas que não tuberculose). 
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Percentual de Testagem HIV e de Coinfecção TB/HIV, 2016. Fonte: SINAN/CEVS/ SES-RS: fev/ 2018 
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Percentual de realização de cultura de escarro 2015 e 2016: o percentual é colocado em relação aos 
retratamentos (pacientes que já apresentaram algum abandono de tratamento prévio ou tiveram novo 
episódio de adoecimento. Nesses casos, a solicitação de cultura deve ser obrigatória).  
 

Lembramos que a solicitação de cultura com teste de sensibilidade é fundamental, principalmente 
para pacientes que realizam um tratamento para tuberculose após já terem sido curados em algum 

momento da vida (independente do lapso temporal - recidivas), bem como para pacientes que reingressam 

a fazer tratamento após abandono, pacientes com baciloscopia positiva ao final do segundo mês de 

tratamento, populações vulneráveis  ou de difícil acesso posterior, em que pode haver maior possibilidade 

de resistência (população prisional, população em situação de rua, população indígena, pacientes com 

coinfecção TB/HIV – nesses casos, a cultura de escarro com teste de sensibilidade deve ser solicitada já no 

início do tratamento). 

 

 

 

Fonte: SINAN/CEVS/ SES-RS: fev/ 2018 
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Número de casos novos por Região de Saúde, anos de 2015 e de 2016. 
 

 

 

 

 

Fonte: SINAN/CEVS/ SES-RS: fev/ 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Observa-se que, dos 4589 casos 

novos de 2016, 2808 (61,1%) 

estavam nas regiões 07, 08, 09 e 10, 

que, em sua maioria, compõem a 

Região Metropolitana de Porto 

Alegre.  

 

• Somados os números da Região 

Metropolitana aos números das 

Regiões 01 (Santa Maria), 03 

(Alegrete, Uruguaiana), 05 (Osório), 

17 (Passo Fundo), 21 (Pelotas, Rio 

Grande), 23 (Caxias do Sul) e 28 

(Santa Cruz do Sul), chegamos a 

3921 casos novos (85,4% dos casos 
novos de tuberculose do Rio Grande 
do Sul). 

 

• Logo, 85,4% dos casos novos de 

tuberculose do Rio Grande do Sul se 

concentram em 11 das 30 Regiões 

de Saúde.  

 

• Ressalta-se o aumento considerável 

no número de casos novos nas 

Regiões 05, 11, 23, 29. 
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3. Tuberculose: Municípios do Rio Grande do Sul 
 

Podemos observar que há predomínio da forma pulmonar de tuberculose sobre as formas 

extrapulmonares, o que está de acordo com o que se espera na distribuição de tuberculose por forma. 

Considerando o predomínio da forma pulmonar de tuberculose, ressaltamos a importância da solicitação de 

baciloscopia de escarro tanto para diagnóstico de tuberculose quanto para o acompanhamento da evolução 

do tratamento (baciloscopias mensais). Com relação às formas extrapulmonares, é importante observar o 

predomínio da forma pleural. Visto que as formas extrapulmonares são decorrentes do contágio de um 

indivíduo que teve contato com um paciente com a forma pulmonar bacilífera – transmissível através do 

convívio próximo, pela tosse, fala ou espirro – o meio mais eficaz de prevenção da ocorrência é a identificação 

das formas pulmonares, por meio da busca ativa de sintomáticos respiratórios e da avaliação de contatos. 

 

Formas de Tuberculose, 2016, 20 municípios com maior número de casos: 

 
 

Legenda:  

Pulm: forma pulmonar de tuberculose 

P+E: forma pulmonar e extrapulmonar de tuberculose 

EP: apenas forma extrapulmonar de tuberculose 

Das formas Extrapulmonares: pleural, ganglionar, genitourinária, óssea, miliar, meningoencefálica, cutânea, 

laríngea e outras não especificadas na notificação do caso. 
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Incidência de Tuberculose nos Municípios do Rio Grande do Sul: 2016 (Casos Novos / 100 mil habitantes) 
Fontes: PECT-RS/SINAN/CEVS/ SES-RS e estimativa populacional para 2016, Fundação de Economia e Estatística (FEE): em www.fee.rs.gov.br 

Dados de acordo com notificações dos casos no SINAN em 08/03/2018. Municípios dispostos em ordem decrescente de número de casos novos. Municípios sem casos novos não 
foram incluídos.  
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Incidência de Tuberculose nos Municípios do Rio Grande do Sul: 2016 (Casos Novos / 100 mil habitantes) – continuação 
Fontes: PECT-RS/SINAN/CEVS/ SES-RS e estimativa populacional para 2016, Fundação de Economia e Estatística (FEE): em www.fee.rs.gov.br 

Dados de acordo com notificações dos casos no SINAN em 08/03/2018. Municípios dispostos em ordem decrescente de número de casos novos. Municípios sem casos novos não 
foram incluídos.  
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Incidência de Tuberculose nos Municípios do Rio Grande do Sul: 2016 (Casos Novos / 100 mil habitantes) – continuação 
Fontes: PECT-RS/SINAN/CEVS/ SES-RS e estimativa populacional para 2016, Fundação de Economia e Estatística (FEE): em www.fee.rs.gov.br 

Dados de acordo com notificações dos casos no SINAN em 08/03/2018. Municípios dispostos em ordem decrescente de número de casos novos. Municípios sem casos novos não 
foram incluídos.  
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4. Parâmetros dos Indicadores de Monitoramento da Tuberculose (de acordo com o 
Ministério da Saúde, 2016) 

 
Cura:  

• Maior ou igual a 85%: boa 

• Entre 75% a 84%: regular 

• Menor que 75%: ruim 
 
Abandono:  

• Menor ou igual a 5%: bom 

• Entre 6 a 10%: regular 

• Maior que 10%: ruim 
 

Realização de Cultura em Retratamentos: 
É recomendado que 100% dos retratamentos realizem cultura com teste de sensibilidade. 

• Maior ou igual a 75%: bom 

• Entre 50% a 74%: regular 

• Menor que 50%: ruim 
 

Proporção de Realização de TDO (Tratamento Diretamente Observado) entre casos novos pulmonares: 

• Maior ou igual a 75%: bom 

• Entre 50% a 74%: regular 

• Menor que 50%: ruim 
 

Proporção de Realização de Testagem HIV entre casos novos: 

• Maior ou igual a 85%: bom 

• Entre 70 a 84%: regular 

• Menor que 70%: ruim 
 

Proporção de contatos examinados de casos novos de tuberculose pulmonar com confirmação laboratorial: 

• Maior ou igual a 70%: bom 

• Entre 50 a 69%: regular 

• Menor que 50%: ruim 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Contato: 
 

Programa Estadual de Controle da Tuberculose - Rio Grande do Sul - PECT/RS 
Divisão de Vigilância Epidemiológica - Centro Estadual de Vigilância em Saúde - CEVS 

Secretaria Estadual da Saúde - SES/RS - (51) 3901-1163 
www.cevs.rs.gov.br/tuberculose 

tuberculose@saude.rs.gov.br 
tuberculose.rs@gmail.com 


